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PARECER Nº 212, DE 2020

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa “Cuca Legal” no âmbito do Estado de São Paulo.
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, e levando em conta que já existe manifestação juntada aos autos, ratificamos a posição registrada pelo Deputado Luiz Turco (fls. 08), favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 295, de 2018.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Gilmaci Santos, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 30/6/2020.

a) Professora Bebel – Presidente

Valeria Bolsonaro – Bruno Ganem – Professora Bebel – Leci Brandão -Daniel José (contrário) – Carlos Giannazi – Mauro Bragato – Roberto Engler – Gilmaci Santos
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe institui o Projeto “Cuca Legal” no âmbito do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/05/2018), a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que a proposição pretende reforçar ações voltadas à promoção da saúde mental de crianças e adolescentes, por meio de políticas articuladas entre as áreas de educação e saúde do Estado.

A iniciativa pode se constituir em importante instrumento para a universalização do acesso aos serviços de prevenção, tratamento e promoção da saúde mental, contribuindo, ainda, para o combate ao crescimento do índice de casos de suicídio de jovens, apontado pela OMS – Organização Mundial da Saúde.

Assim, no que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 295, de 2018.

a) Luiz Turco


[image: image1.emf]